
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.348 - SC (2012/0184588-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : INGO WIEDEMER 
ADVOGADO : DIÓGENES PEIXOTO RUTHZATZ  - SC021118 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. CUMULAÇÃO COM 
APOSENTADORIA. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. 
CUSTAS JUDICIAIS. LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
INCIDÊNCIA. DÍVIDA DA FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTE DO STF. 
OBSERVÂNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O auxílio-suplementar, previsto na Lei n. 6.367/1976, foi incorporado 
pelo auxílio-acidente após o advento da Lei n. 8.213/1991. 
3. No julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.296.673/MG, a 
Primeira Seção do STJ consolidou o entendimento de ser possível a 
cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria, desde que a eclosão 
da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria tenham ocorrido 
antes de 11/11/1997, data de edição da Medida Provisória 1.596-14/97, 
posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997.
4. Consoante se verifica do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, a 
concessão de ambos os benefícios se deu em data anterior à edição da 
Lei 9.528/1997. 
5. A revisão do entendimento acerca da condenação da autarquia nas 
custas judiciais pela metade, na forma do art. 33, parágrafo único, da Lei 
Complementar Estadual n. 156/1997, esbarra no óbice da Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
6. Segundo o decidido pelo Plenário do STF, no julgamento do RE n. 
870.947/SE-RG, é constitucional o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
alterado pelo art. 5º da Lei 11.960/2009, no tocante à aplicação dos juros 
de mora segundo os índices de remuneração da caderneta de poupança 
nas condenações impostas à Fazenda Pública quando se tratar de 
relação jurídica não tributária.
7. A Corte Suprema considerou inconstitucional a atualização monetária 
das referidas dívidas  na forma fixada no art. 5º da Lei n. 11.960/2009 
por violação do direito de propriedade (art. 5º, XXII, da Constituição 
Federal de 1988).
8. Agravo interno parcialmente provido para declarar a incidência,  
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quando da apuração dos juros moratórios, do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, alterado pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009, a partir de sua 
vigência.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno, para declarar a incidência dos juros de 
mora na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 alterado pela Lei n. 11.960/2009, a partir de sua 
vigência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia 
Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de junho de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.348 - SC (2012/0184588-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao recurso especial 
para restabelecer a sentença (e-STJ fls. 222/224). 

O agravante sustenta a impossibilidade de cumulação de 
auxílio-suplementar com aposentadoria diante da proibição contida no art. 9º, parágrafo único, da 
Lei n. 6.367/1976, em vigor por ocasião do fato gerador.

Aponta, alternativamente, a necessidade de observância do art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, no tocante à correção monetária 
e aos juros de mora, por se tratar de norma processual. Ao final, requer a isenção nas custas 
judiciais, na forma do art. 8º, § 1º, da Lei n. 8.620/1993.

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção do decisum.

É o breve relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.348 - SC (2012/0184588-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC de 1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).

Feito tal esclarecimento, tenho que somente a irresignação acerca dos 
consectários merece parcial acolhimento.

Como já afirmado na decisão agravada, o auxílio-suplementar, regido 
pela Lei n. 6.367/1976,  foi absorvido pelo benefício denominado auxílio-acidente a contar da 
vigência da Lei n. 8.213/1991, o qual era vitalício e, por isso, não integrava o salário de 
contribuição de eventual aposentadoria. 

Confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. CUMULAÇÃO COM 
APOSENTADORIA.
O auxílio-suplementar, previsto na Lei nº 6.367, de 1976, foi incorporado pelo 
auxílio-acidente, após o advento da Lei nº 8.213, de 1991, que previa a 
vitaliciedade do benefício acidentário cumulativamente com a aposentadoria. 
Espécie em que a aposentadoria foi concedida em data anterior à Lei nº 9.528, de 
1997.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.347.167/RS, Relator Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 4/2/2013).

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA APÓS A ALTERAÇÃO DO ART. 86 DA LEI N. 8.213/91. 
VIOLAÇÃO AO TEXTO CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.296.673/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamim, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que somente se revela possível a acumulação de 
auxílio-suplementar (auxílio-acidente) com aposentadoria, quando a lesão que 
deu origem ao benefício acidentário e o início da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/91, promovida pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei n. 
9.528/1997 .
2. Na hipótese, não obstante a lesão incapacitante tenha ocorrido anteriormente 
ao marco legal acima exposto, a aposentadoria foi concedida na vigência da lei 
que vedou a pretendida cumulação de benefícios.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1665147/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017) (Grifos acrescidos).

No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.296.673/MG, a 
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Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a cumulação 
de auxílio-acidente com aposentadoria é possível, desde que a eclosão da lesão incapacitante e a 
concessão da aposentadoria tenham ocorrido antes de 11/11/1997, data de edição da Medida 
Provisória n. 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997.

O referido julgado foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 
LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA 
CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. 
DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO 
LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com 
intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 
manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela 
Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto 
do mencionado benefício com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e 
o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 
rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria ; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 
exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 
pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no 
AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 
1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; 
AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira 
(decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 .
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4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em casos 
de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do art. 23 
da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no caso 
de doença profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este 
efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no 
Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; 
(AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado 
(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo 
possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.296.673/MG, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 3/9/2012).

Na espécie, a concessão da aposentadoria do obreiro se deu em 1993, e 
o benefício acidentário é de 1988, sendo de rigor a manutenção do julgado.

Acerca das custas judiciais, observa-se dos autos que a sentença havia 
condenado a autarquia a pagá-las pela metade, nos termos do art. 33, parágrafo único, da Lei 
Complementar Estadual n. 156/1997. A revisão do aludido entendimento esbarra no óbice da 
Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO DAS CUSTAS 
ADIANTADAS PELA PARTE VENCEDORA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.
1. Embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, qual seja, dos arts. 20 e 27 do CPC, segundo se observa dos 
fundamentos da Corte de origem, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei 
Complementar Estadual 156/1997), de modo a afastar a competência desta Corte 
Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.
2. Para se aferir a procedência das alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Súmula 280/STF.
3. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque, no deslinde 
da controvérsia, seria imprescindível a interpretação lei estadual 
supramencionada, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de 
recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540411/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015).

Com relação aos consectários legais da condenação, cumpre esclarecer 
que o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 20/09/2017, nos autos do RE n. 
870.947/SE-RG, apreciou o tema relativo à correção monetária e aos juros de mora nas 
condenações impostas à Fazenda Pública.

Segundo decidido pelo Plenário do STF, é constitucional o art. 1º-F da 
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Lei n. 9.494/1997, alterado pelo art. 5º da Lei 11.960/2009, no tocante à aplicação dos juros de 
mora segundo os índices de remuneração da caderneta de poupança nas condenações impostas à 
Fazenda Pública quando se tratar de relação jurídica não tributária, como nas causas 
previdenciárias.

No entanto, aquela Corte considerou inconstitucional a atualização 
monetária das referidas dívidas  na forma fixada no art. 5º da Lei n. 11.960/2009, por violação do 
direito de propriedade insculpido no art. 5º, XXII, da Constituição Federal de 1988. 

Consignou o referido julgado que a correção monetária dos débitos 
judiciais pela Taxa Referencial – TR "não consubstancia índice constitucionalmente válido de 
correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública, uma vez que desvinculada da 
variação de preços na economia".

Isso porque "índices de correção monetária devem ser, ao menos em 
tese, aptos a refletir a variação de preços que caracteriza o fenômeno inflacionário", sendo certo 
que a atualização distingue-se do fenômeno da remuneração, que "representa o retorno devido ao 
investidor em razão da perda de disponibilidade sobre capital próprio".

Veja-se, a propósito, como foi resumido o acórdão de repercussão geral 
(Tema 810):

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA 
UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE 
POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS 
MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, 
QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. 
DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE 
DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo 
essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos 
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas 
hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal supramencionado. 
2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto 
no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, 
porquanto a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica como 
medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a 
promover os fins a que se destina. 
3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da 
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moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a 
moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que 
capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o 
aumento persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a 
correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e 
STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; 
BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 
4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos conexos, 
exigem, por imperativo de adequação lógica, que os instrumentos destinados a 
realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão pela qual os 
índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos índices de 
preços. 
5. Recurso extraordinário parcialmente provido. 
(RE 870947, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em  20/09/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 PUBLIC 20-11-2017).

No mesmo sentido, da Primeira Seção deste Tribunal, colhe-se a 
explicativa ementa  do recurso especial repetitivo que aplicou o referido entendimento ao apreciar 
o Tema 905:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE 
A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
" TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
1.1Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados 
a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de 
taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos 
até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito 
baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 
modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 
de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
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correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à 
vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada 
a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança; correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir 
de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 
correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 
41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 
há de ser aferida no caso concreto.
" SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para 
atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se 
justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018) (Grifos acrescidos).

Dessa forma, incidem os índices de remuneração da caderneta de 
poupança, nos moldes do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, alterado pelo art. 5º da Lei 11.960/2009, 
tão somente no tocante à aplicação dos juros de mora.

Documento: 1728229 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2018 Página  9 de 4



 
 

 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno 
para reconhecer a incidência,  quando da apuração dos juros moratórios, do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, alterado pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009, a partir de sua vigência.

É como voto.
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Números Origem:  20090048870  20090048870000100  20090048870000200  8070305118

PAUTA: 21/06/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INGO WIEDEMER 
ADVOGADO : DIÓGENES PEIXOTO RUTHZATZ  - SC021118 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : INGO WIEDEMER 
ADVOGADO : DIÓGENES PEIXOTO RUTHZATZ  - SC021118 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, para declarar a 
incidência dos juros de mora na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 alterado pela Lei n. 
11.960/2009, a partir de sua vigência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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